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RESUMO

O presente trabalho tem como objetivo analisar os resultados da precariedade dos programas de proteção social na Região da Grande Vitória, para verificar os resultados a pesquisa será feita através de pesquisa quantitativa. A verificação da falta de efetividade dos programas de proteção social é essencial para a solução do problema, no qual pode ter ligação ao não conhecimento sobre os direitos inerentes às vitimas e a sua falta de iniciativa na denúncia. Os resultados da precariedade dos programas de proteção social são diversos, como o aumento dos casos de feminicídio, crianças mais doentes, gasto com o dinheiro público.
Palavras-chave: História da sociedade Violência; Proteção; Precariedade; Medidas Protetivas; Mulheres em risco. 
ABSTRACT
The present study aims to analyze the results of the precariousness of social protection programs in the Region of Greater Vitória, to verify the results the research will be done through quantitative research. The verification of the lack of effectiveness of the social protection programs is essential for solving the problem, in which it can be linked to the lack of knowledge about the rights inherent to the victims and their lack of initiative in the complaint. The results of the precariousness of social protection programs are diverse, such as the increase in cases of femicide, sicker children, and public money.
Keywords: History of society Violence; Protection; Precariousness; Protective Measures; Women at risk.
INTRODUÇÃO
O objetivo do presente trabalho de pesquisa é traçar um caminho para a elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso a ser apresentado no 10º período do Curso de Direito da Faculdade Doctum de Vitória, como requisito parcial para a obtenção do título de bacharel em Direito. O futuro trabalho consistirá em uma monografia com o tema “Violência Contra a Mulher: Uma análise sobre o resultado da precariedade dos programas de proteção social”.

O projeto fará uma delimitação do tema proposto, levantando a hipótese que pretende responder ao final das investigações realizadas. Para tanto, serão propostos objetivos específicos a fim de que a pesquisadora possa planejar a busca pautada do conhecimento. Segue, ainda, o cronograma das atividades propostas que conduzirão ao resultado pretendido.

O presente projeto visa traçar um breve histórico sobre o feminicídio que é uma realidade no estado especificamente na cidade de Vitória, entendemos que os aspectos principais que fomentam este tipo de violência estão intrinsecamente ligados ao formato de uma sociedade historicamente machista e patriarcal, devido a estes fatos torna-se necessário fazermos um levantamento minucioso acerca deste fenômeno malévolo e extremamente pernicioso que destrói a sociedade.

As abordagens e o levantamento que serão feitos, com certeza, serão de suma importância para entender a realidade desta tal violência no país, sabe-se que o feminicídio é uma triste realidade nacional, torna-se importante mostrar através de uma pesquisa séria, quantitativa ou até mesmo qualitativa, dados estatísticos mostrando a necessidade de informar até que ponto as medidas protetivas são importantes e eficientes.

Entende-se que a cultura da agressão às mulheres tem crescido e deixado às autoridades atônicas, principalmente a sociedade em que se vivem aspectos ligados à prevenção e métodos específicos para a proteção efetiva dessas vítimas de agressão em todas as dimensões.

O tema tratado apresenta grande relevância entre doutrinadores do Direito em virtude da ausência de proteção social à mulher, e dos mecanismos a serem tomados para minimizar a situação em que encontram essas mulheres. A princípio o legislador modificou a Lei Maria da Penha para penalizar os agressores em uma pena mais grave referente ao homicídio o tornando em crime hediondo, contudo, esta modificação não foi suficiente para paralisar os agressores. Tal situação mostrou que os agressores não estão preocupados com as penalidades neles impostas.

O que se pretende demonstrar com a pesquisa é o aumento de casos de mulheres vítimas da violência em decorrência da má administração do dever público.

Para a perfeita investigação científica pretendida, passa-se a apresentar, com detalhes, o planejamento e etapas de execução da pesquisa.
O presente trabalho pretende analisar em qual situação que se encontra a vítima, se as redes de proteção social têm de fato a eficácia, pois o que se tem observado é que grande parte das mulheres que estão na situação de risco, não possui a proteção do estado. Buscando demonstrar qual é a responsabilidade do Estado, quais são os programas sociais que o estado disponibiliza para as mulheres.

Ocorre que cada vez mais mulheres que estão perdendo suas vidas o intuito são de buscar qual a razão do crescimento do feminicídio no estado, mas precisamente na região de Santo Antônio.

A violência contra mulheres tem se tornado cada vez mais comum na sociedade, ocorre que casos devem ser analisados com cautela a fim de verificar outros métodos que podem ser utilizados para reduzir a quantidade de casos que vem ocorrendo. Fazendo valer a Lei Maria da Penha 11.340/2006.

Sendo assim, o tema do trabalho será: “Violência contra a mulher: Uma análise sobre o resultado da Precariedade dos Programas de Proteção Social”.

Para atender a pesquisa, indaga-se: Em qual perspectiva se encontra a vítima de violência domestica em face das redes de proteção?

A pesquisadora interessou-se pelo tema tendo em vista do aumento dos casos de violência doméstica no Estado do Espírito Santo com ênfase na região da Grande Vitória e a observância de que, em muitos casos, a falta de informação para as vítimas sobre os recursos disponíveis para a sua proteção, e a sua efetividade pode ter incidência no crescimento de casos de violência doméstica. Com intuito de trazer maior clareza como às mulheres vítimas da violência doméstica se sentem, se as mesmas se sentem seguras antes e após a denúncia contra os agressores. Tal situação acaba por trazer medo, insegurança, retrocesso mesmo diante de todos os avanços conquistados no decorrer dos anos, os quais foram conquistados pelas mulheres. 

A presente pesquisa apresenta grande relevância social, visto que a sociedade, cada vez mais, exige prestação jurisdicional célere. Assim, a utilização de meios para a proteção a mulheres em risco, em busca de redução de casos que cada vez mais vem aumentando no Estado, sendo necessária a verificação de fatores que podem ser responsáveis pelo crescimento.

A relevância jurídica também se faz presente. Atualmente, os operadores do direito não têm uma opinião formada sobre o tema, o que acaba por multiplicar o número desse tipo de ação nos Juizados. As mulheres vítimas têm conquistado muitos caminhos no decorrer da trajetória até a criação da Lei Maria da Penha, o qual foi uma grande conquista, contudo, casos não param de aumentar fazendo com que mulheres se sintam recuadas diante da situação em que vivem. Por outro lado, a falta de efetivação de uma pena mais severa para os agressores acaba gerando insegurança jurídica para as mulheres.

A fim de se atingir os objetivos desse projeto utilizar-se à pesquisa teórico-dogmática, tendo em vista que serão abordados conceitos doutrinários e jurisprudenciais para equacionar o problema apresentado na tentativa de criar uma solução para o conflito. 

Os setores de conhecimento abrangidos pela presente pesquisa apresentam caráter transdisciplinar, com incidência de investigações contidas entre searas distintas da Ciência do Direito, tais como o Direito Penal, o Direito Constitucional, combinado com a Lei Maria da Penha. No campo do Direito Penal, destaca-se o enfoque as medidas adotadas aos agressores nas sentenças, e suas relações durante e após seu cumprimento legal da pena. Por fim no Direito Constitucional, destaca-se a referência à garantia fundamental pautada nos direitos humanos em razão da violência doméstica. Lei Maria da penha com ênfase nos direitos das mulheres vítima de violência e sua proteção.

O presente projeto em tela será dividido em 03 (três) capítulos. O primeiro deles abordará a história da violência doméstica, dando enfoque às conquistas realizadas pelas mulheres em razão dos movimentos feministas. O segundo capítulo, sob o título “Violência Doméstica” descreve as formas de violência doméstica e familiar contra a mulher. Por fim, o capítulo final, tendo por título “Medidas Protetivas de Urgência” fará uma correlação entre as medidas protetivas disponíveis e aplicadas nos casos de violência.

1 BREVE HISTÓRICO DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER
A história da mulher no mundo quanto o aspecto violência é vasto, na colonização do Brasil no inicio do século XVI, ou melhor, na invasão dos portugueses em nosso país, neste período se iniciou a sociedade patriarcal, momento em que mulheres não eram reconhecidas e nem valorizadas. Na Roma não era diferente do pensamento dos portugueses, desde sempre existiu o direito de posse sobre a mulher, nas palavras de Rodrigues ele relata a situação vivida;
O poder familiar tem origens remotas. No direito romano, base das legislações modernas, a figura do pater era tida como uma espécie de chefe absoluto. Os membros da família (mulher, filhos e escravos) eram “propriedade” do pater, podendo este vendê-los, puni-los e até matá-los, ou seja, a patria potestas romana abrangia o poder de vida ou morte. Os membros não possuíam bens, pois não tinham capacidade de direito. Todo o patrimônio era do pater, cujo poder, absoluto, recaía tanto sobre os bens quanto sobre as pessoas.  (RODRIGUES, 2004)
Existem muitos relatos aonde às mulheres que aqui habitavam que em sua maioria eram de várias tribos indígenas das quais existiam no Brasil em épocas remotas, sofreram estupros e foram de todas as formas deflagradas em sua intimidade, assim como as mulheres que foram trazidas do continente africano, além de se tornarem escravas foram humilhadas em uma pátria desconhecida, desrespeitadas quanto as suas origens religiosas, emplacava-se uma atmosfera de evangelização e ampliação dos domínios católicos no mundo.

Era de suma importância levar adiante a tradição de milhares de anos na Europa, sabe-se que as mulheres tinham cargos de pequena importância nas casas de seus senhores a qual havia uma existência limitada e dicotômica “casa grande e senzala” Gilberto Freire, escravas não poderiam escolher e por isso foram catequizadas pelos jesuítas que se encarregaram de assim doutrina-las.
Vale a pena ressaltar que todos os tipos de violência foram feitas com as mulheres em um Brasil chamado colônia, terras férteis, com muitas florestas e mulheres nuas assim relatadas por aqueles que as invadiram, e de uma forma absurda criaram uma história de “descoberta”, que de modo geral não trouxe benefícios para as mulheres daquela época e nem nos dias atuais, tal origem de toda está violência vivida pelas mulheres teve um começo, o qual relata: 

a violência de gênero tem sua origem na discriminação histórica contra as mulheres, ou seja, num longo processo de construção e consolidação de medidas e ações explícitas e implícitas que visam a submissão da população feminina, que tem ocorrido durante o desenvolvimento da sociedade humana.  (TELES, 2012)
O Poder patriarcal trouxe a mulher uma restrição rígida limitando o seu espaço no âmbito social e familiar, a qual não podia frequentar em determinados locais e muitas vezes andar próximo do seu marido, uma sociedade patriarcal é sem dúvida nenhuma marcada por aspectos segregadores dissociados de uma cultura democrática e livre para os indivíduos que a compõe, Segundo José Carlos Leal:

o espaço feminino delimitava-se à missa, único local em quem poderiam romper minimamente com sua clausura, pois a rua era um ambiente no qual estavam aptos a frequentar apenas os homens e as prostitutas, sendo a única mulher que poderia caminhar sem maiores restrições. (LEAL, 2004, p. 168)
Sabe-se que gênese de nossa sociedade traz uma herança judaico-cristã não poderia ser diferente, pois as marcas estão em nossa sociedade, entendemos que o antigo testamento mostra que a mulher era uma espécie de ser de segunda categoria, a mulher daquela época que fosse pega em adultério deveria ser apedrejada segundo a tradição judaica, tal menção se encontra no livro de João 8:3-5 que diz: “E, pondo-a no meio, disseram-lhe: Mestre, esta mulher foi apanhada, no próprio ato, adulterando. E na lei nos mandou Moisés que tais sejam apedrejadas. Tu, pois, o que dizes”? (FERREIRA, 2002, p. 993).
Neste mesmo pensamento a mulher que estivesse em seu período menstrual deveria ser retirada do arraial durante os sete dias em que estivesse “suja”, pois era considerada imunda para toda a congregação, isso tudo aconteceu durante a peregrinação no deserto, quando os hebreus saíram do Egito, a partir destes traços culturais pode-se então entender algumas atrocidades que acontecem na contemporaneidade e obviamente que essas coisas não podem de forma alguma justificar essa violência que as mulheres vivem hoje.

Percebe-se que a discriminação a mulher não é de agora mais sim de uma longa trajetória da história do Brasil e dos demais países, os quais alguns seus tratamentos em razão do sexo feminino é muito mais grave.

Geralmente os países de origem muçulmana têm o seu lugar histórico de violência contra a mulher, em alguns destes muitos países a mulher é estuprada e os seus direitos são burlados por leis extremamente machistas, pois os homens tem lugar de supremacia e destaque, conforme descrito por no versículo 34 da surata IV o qual informa:

Os homens são superiores às mulheres e têm autoridade sobre elas pelo fato da preeminência que Deus lhes acordou e também pelo fatos das despesas que eles fazem de seu próprio dinheiro. As mulheres vituosas [são as que] retornam a Deus e guardam os segredos [de seus esposos] como faz o próprio Deus. As mulheres de que temeis a rebelião vós podeis reprimi-las, deixa-las sozinhas na cama [ou mesmo] nelas bater. Mas se elas obedecem, suspendei o mau tratamento. Pois Deus é Augusto e Grande.  (CRUZ LIMA, 2012)
Visto que infelizmente a realidade de muitas mulheres aonde os detentores do poder (homens), mais uma vez tem em sua lei um respaldo sobre o domínio à mulher, indicando que a mulher é um ser dependente e vulnerável.
Por conseguinte, a Índia nos últimos dez anos tem sido palco de muitos abusos de homens em relação às mulheres no país, a mídia tem mostrado de forma muito veemente as muitas formas de ataque que as mulheres têm sofrido.

Desta forma nasce à história de uma sociedade machista, que de alguma forma acabaram reproduzindo sagazmente a ideia de dominação e poder e desigualdade social. Há sim um começo para isso tudo, portanto também é necessário um final também. Mais adiante traremos como nos dias atuais as mulheres são vistas e tratadas e se a violência contra as mulheres permanece no âmbito da sociedade no momento atual e de alguma forma houve mudança a este tipo de comportamento violento. 
1.1 A VIOLÊNCIA NA CONTEMPORANEIDADE
Nos dias atuais o que vemos é apenas uma continuidade de todo o contexto de sofrimento vivido pala mulher, pois atualmente muitos agressores não estão preocupados com o local em que estão praticando a agressão, portanto veem-se relatos de agressões e mortes em diversos ambientes e em diversos lugares os quais por muitas vezes assustam até as autoridades. Mulheres atualmente estão tendo que viver como os antepassados, em silêncio, com medo, trancadas dentro de suas próprias casas, longe de seus próprios filhos para sua própria sobrevivência, Gregori descreve claramente o que as mulheres atualmente estão vivendo:

O silêncio passa à indiferença e às reclamações, reprimendas, reprovações. Depois vêm os castigos, as punições. Os gritos transformam -se em empurrões, tapas, socos, pontapés, num crescer sem fim. As agressões não se cingem à pessoa da vítima, o varão destrói seus objetos de estimação, a envergonha em público, a humilha diante dos filhos. Sabe que estes são seu ponto fraco e os usa como massa de manobra, ameaçando maltratá -los. O vitimizador sempre atribui a culpa à mulher, tenta justificar seu descontrole na conduta da vítima, suas exigências constantes de dinheiro, seu desleixo para com a casa e os filhos. Alega que foi ela quem começou, pois não faz nada certo, não faz o que ele manda. Ela acaba reconhecendo que em parte a culpa é sua. Assim o perdoa. Para evitar a nova agressão, recua, deixando mais espaço para a agressão. Depois... vem o arrependimento, pedidos de perdão, choro, flores, promessas. A vítima sente-se melhor e acredita que ele vai mudar, e sente-se protegida, amada, querida  (DIAS, 2010, p. 1)
Conforme descrito acima à violência possui um começo o qual deve ser identificado pelas próprias mulheres. Há diversas formas de violência sendo importante haver o entendimento e qual a forma de classificação na qual será detalhado logo mais.
1.2 TIPOS DE VIOLÊNCIA 
Portanto é necessário que a sociedade e a mulher compreenda que existem várias formas de violência no âmbito familiar e doméstico, para que assim possa ser entendido como a violência física se estabelece neste processo de subjugação entre este agressor e a vítima, pois verificamos que os outros tipos de violência que as mulheres sofrem não são recepcionados pelos que estão ao seu redor, que por diversas vezes as compreendem como um ato normal de um casal ou de um homem com a mulher. Não podemos naturalizar estes, com os atos praticados pelos agressores (companheiros) ou em alguns casos apenas homens que não sabem se relacionar com uma mulher com respeito. Conforme a Lei Maria da Penha 11.340/2006 traz as formas de violência em seu art. 5º, que diz:

Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial: (Vide Lei complementar nº 150, de 2015)

I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação.

Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de orientação sexual.  (BRASIL, 2006)

È necessário entender quais são os tipos de violência e como cada uma funciona no ambiente familiar, social e moral, que em síntese citaremos algumas das práticas mais nefastas que caracteriza este cenário na esfera social em nosso país, o Brasil se tornou um dos países do mundo aonde mais se pratica o feminicídio, algumas etnias mais remotas não estão no ranking de violência como a nossa nação, esses tipos de violência sempre foram ignoradas por autoridades e até mesmo pela sociedade em geral, devemos levar em consideração os índices de institutos e ONGS que trabalham com afinco através de dados estatísticos para mostrar o verdadeiro mapa da violência contra a mulher, para a sociologia as mulheres são consideradas minoria até dentro da política tornou - se necessário um investimento maior economicamente para que as mulheres pudessem se candidatar a cargos públicos, em câmaras baixas e câmaras altas, os negros estão no grupo de risco social somos sabedores que há um extermínio generalizado principalmente nas periferias de nosso país, apresentaremos as varias formas de violência contra mulher que acontece dentro e fora do ambiente familiar, no ambiente de trabalho, no ambiente social e no ambiente escolar.

1.2.1 Violência moral 

A violência moral apesar de ter um valor menor na sua punição contra os agressores, deve ser observado pois a casos que este tipo de violência causa mais danos que os demais, pois de fato este tipo de violência está relacionado a autoestima da mulher e a sua  perspectiva de vida, já em relação aos agressores estão interligados no âmbito familiar e afetivo, isso nos mostra que os que deveriam proteger são aqueles que praticam a violência moral, a lei 11.340/2006 Maria da Penha em seu art. 7º, traz entendimento sobre a violência Moral: “a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria”. (BRASIL, 2006)
1.2.2 Violência sexual
Porém, ao contrário do que muitos entendem como violência sexual, os quais pensam que o agressor é apenas aquele que é desconhecido e ocorre sem o consentimento da mulher, mas o agressor pode ser aquele que convive no âmbito familiar (esposo) o qual prática ato sem o consentimento da mulher, desta forma o ato cometido é considerado estupro conforme dispõe o art. 213 da lei 12.015/2009 do Código Penal: Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso: Pena - reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos. 
Juntamente em seu art. 7º, III da Lei 11.340/2006 traz também o entendimento sobre a violência sexual:

III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos;  (BRASIL, 2006)
A Lei Maria da Penha trouxe uma visão mais ampla sobre o conceito da violência sexual na qual envolve diversos atos que por muitas das vezes são desconhecidos pela vítima, aonde muitas são leigas ao conteúdo da lei e o entendimento sobre a violência sexual, sendo assim muitas mulheres permanecem sofrendo violência sexual por longos anos na sua vida conjugal.
1.2.3 Violência física
A violência física é de mais fácil verificação quando deixado algum sinal desta agressão, contudo pode ocorrer que o tal ato não deixe marcas dificultando a sua visualização e entendimento por parte da vítima de dos que estão ao seu redor. Segundo a Rede Capixaba de Direitos Humanos (RCDH) a violência física é entendida como: Chama-se de Abuso ou Violência Física qualquer ato violento que atinja diretamente o corpo da vítima: surras, socos, tapas, chutes, puxões de cabelo, cortes, queimaduras, agressão com objetos, e também a privação intencional de comida, entre outros. (violência-física). 
1.2.4 Violência psicológica
Possui o intuito de diminuir, de humilhar a mulher busca introduzir na mente da vitima que não vale nada, que a mesma não serve para nada, que é burra entre outras palavras que denigre a imagem da mulher, trazendo uma superioridade do homem sobre a mulher, um poder sobre ela a qual deve a todo o momento obediência sobre o seu esposo, trazendo desigualdade entre eles. Apesar de ser muito praticada a violência psicológica é pouco denunciada, pois a vitima fica em silêncio pelo fato de não conhecer que os atos praticados decorrem de violência psicológica. A lei 11.340/2006 em seu art. 7, II também traz um entendimento sobre a violência psicológica que diz:

II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, violação de sua intimidade, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação; (BRASIL, 2006)
Vale lembrar que muitas mulheres ao passar por esta situação precisam de algum auxilio, não sendo necessário que se chegue à agressão corporal para que a mesma receba o devido acolhimento.

A sociedade vive momento em que muitos estão preocupados consigo mesmo, o pensamento machista ainda existe como, por exemplo: “briga de homem e mulher ninguém mete a colher”, enquanto este pensamente persistir as taxas de feminicídio só ira aumentarem. Mas mesmo com todos os enfrentamentos vividas às mulheres não têm desistido de lutar pelos seus direitos e mudanças no modo de ver e agir com o gênero feminino, onde ao longo dos tempos houve muitos avanços.
2 AVANÇOS CONQUISTADOS PELAS MULHERES
Apesar de toda a dificuldade enfrentada pela mulher desde a época dos Portugueses, no decorrer dos anos as mulheres tem buscado a sua posição na sociedade e na família, frutos de mudanças sociais e políticas em todo o Estado brasileiro, isso iniciou com os movimentos feministas mais ou menos no inicio do século XIX a qual algumas reivindicações das mulheres eram ao direito a educação e o direito de voto entre outras reivindicações. O direito de voto foi conquistado pelo Decreto 21076 em 1932, contudo só introduzido na Constituição de 1946.
Logo mais foram conquistando seus espaços “destacando conquistas como a criação da Fundação das Mulheres do Brasil, aprovação da lei do divórcio, e a criação do Movimento Feminino Pela Anistia no ano de 1975”.  (SALVATTI F.,2016)
“Após diversos acontecimentos, mais uma vez no ano de 1983 Maria da Penha vitíma de agressões pelo marido, foi surpreendida mais uma vez com a tentativa de matar com um tiro de espingarda que atingiu a coluna, contudo, o agressor não conseguiu mais a deixou paraplegica, mas o mesmo não parou e tentou novamente, esta vez a tentativa foi com uma descarga eletrica quando a vitima estava tomando banho. Diante de todo o histórico de violência Maria da Penha decidiu denunciar o seu companheiro. Foi aberto a investigação e o agressor foi condenado pelo Tribunal do Juri, mas recorreu, em 1996 foi feito o novo julgamento e foi condenado em 10 anos e seis meses e mais uma vez recorreu. Após passar mais ou menos dezenove anos da data do ato práticado o réu foi preso e ficou apenas dois anos preso. A partir daí inconformada com a tuação da justiça brasileira com  o caso Maria da Penha decidiu fazer uma denuncia contra o Brasil na Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CLADEM), orgão da Organização dos Estados Americanos (OEA). Foi solictados ao Brasil resposta ao caso acima descrito, entretando, o Brasil não declarou nada em relação ao caso, sendo omisso, diante disso o CLAMEM introduziu uma indenização no valor de R$20 mil dolares em favor a Maria da Penha e reconheceu a ineficácia da lei, dos procedimentos, dos atos praticados pelo Brasil no caso acima. A partir deste momento começou a criação da Lei maria da Penha com o intuito de que a proteção as mulheres fossem mais eficazes. Não poderia deixar de mensionar sobre as delegacias especializadas na violência domestica que foram criadas, para ajudar a combater os crime”, disse TAMIRES NEGRELLI BRUNO, [2010?]. 
2.1 LEI  MARIA DA PENHA E SUAS FORMAS DE ATUAÇÕES
A Lei Maria da Penha possui importante método para ajudar a combater a violência contra as mulheres nas suas diversas formas, sendo pelo fato de apenas serem mulheres, seja no âmbito familiar ou social. 

Um dos principais intuitos da criação da lei foi para que os casos de violência contra a mulher reduzisse e um mecanismo para que as mulheres fossem olhadas de uma forma diferente e especial, trazendo uma proteção para as mulheres por estarem em estagio de vulnerabilidade diante dos seus agressores e de uma sociedade machista que não consegue tratar as mulheres de formas igualitárias em diversos setores, seja ele trabalhistas, social, político, familiar entre outros, conforme descreve a Constituição em seu art. 226 §8º:

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.  (BRASIIL, 1988)
È de suma importância que as vítimas tenham conhecimento de como funcionam a atuação dos departamentos responsaveis pelas proteção das mesmas, deste modo, o art. 11 e 12 da Lei 11.340/2006 trás como deve ser o procedimento ao atendimento as vítimas da violência:

Art. 11.  No atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar, a autoridade policial deverá, entre outras providências:
I - garantir proteção policial, quando necessário, comunicando de imediato ao Ministério Público e ao Poder Judiciário;
II - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao Instituto Médico Legal;
III - fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou local seguro, quando houver risco de vida;
IV - se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de seus pertences do local da ocorrência ou do domicílio familiar;
V - informar à ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e os serviços disponíveis. (BRASIL, 2006)
De fato a Lei possui a sua proteção, contudo nem todas as vítimas possuem a proteção que é descrita acima, por falta de conhecimento ou por falta de recurso e profissionais no ramo civil. 
Art. 12.  Em todos os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, feito o registro da ocorrência, deverá a autoridade policial adotar, de imediato, os seguintes procedimentos, sem prejuízo daqueles previstos no Código de Processo Penal:
I - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e tomar a representação a termo, se apresentada;
II - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e de suas circunstâncias;
III - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expediente apartado ao juiz com o pedido da ofendida, para a concessão de medidas protetivas de urgência;
IV - determinar que se proceda ao exame de corpo de delito da ofendida e requisitar outros exames periciais necessários;
V - ouvir o agressor e as testemunhas;
VI - ordenar a identificação do agressor e fazer juntar aos autos sua folha de antecedentes criminais, indicando a existência de mandado de prisão ou registro de outras ocorrências policiais contra ele;
VII - remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao juiz e ao Ministério Público. (BRASIL, 2006)
Tais medidas para assegurar a proteção as mulheres que sofrem violência, são muito boas mas devem ser eficazes. Logo mais a criação de leis para tentar coibir os agressores não tem muito surtido efeito em razão do aumento de casos de mulheres que são agredidas. Sendo assim foi necessário  a criação de medidas para tentar coibir os agressores e para a proteção as vítimas, encontra-se no art. 22 da Lei 11.340/2006, que salienta:

Art. 22.  Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou separadamente, as seguintes medidas protetivas de urgência, entre outras:
I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão competente, nos termos da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003; (BRASIL, 2006, 2006)
II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida;
III - proibição de determinadas condutas, entre as quais:
a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o limite mínimo de distância entre estes e o agressor;
b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de comunicação;
c) frequentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade física e psicológica da ofendida;
IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de atendimento multidisciplinar ou serviço similar;
V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios.
§ 1o  As medidas referidas neste artigo não impedem a aplicação de outras previstas na legislação em vigor, sempre que a segurança da ofendida ou as circunstâncias o exigirem, devendo a providência ser comunicada ao Ministério Público.
§ 2o  Na hipótese de aplicação do inciso I, encontrando-se o agressor nas condições mencionadas no caput e incisos do art. 6o da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003, o juiz comunicará ao respectivo órgão, corporação ou instituição as medidas protetivas de urgência concedidas e determinará a restrição do porte de armas, ficando o superior imediato do agressor responsável pelo cumprimento da determinação judicial, sob pena de incorrer nos crimes de prevaricação ou de desobediência, conforme o caso.
§ 3o  Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgência, poderá o juiz requisitar, a qualquer momento, auxílio da força policial.
§ 4o  Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, no que couber, o disposto no caput e nos §§ 5o e 6º do art. 461 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil). (BRASIL, 2006)
Mesmo diante de todas as medidas protetivas que foram introduzidas desde a criação da Lei Maria da Penha não foi suficiente para coibir os agressores e nem de trazer a vítimas uma proteção eficaz a qual seja ela pela Policia e por si só, ou seja, não é possível que o órgão competente consiga trazer uma proteção total, pois dependem de outros órgãos e há falhas na atuação e na lei, e verificando o outro lado (vítima), não se sentem seguras mesmo com todas as leis criadas não trazem a efetividade na sua atuação. Seguindo esta analise é de fato demonstrado nos dados estatísticos atuais os casos de violência domestica tem aumentado no Estado do Espírito Santo, mais especifico na área de Vitória, o qual será trabalhado mais detalhado no próximo capitulo.
2.2 DADOS ESTATISTICOS SOBRE A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER

O Estado do Espírito Santo no ano de 2016 foi considerado um dos países mais violentos contra a mulher, mais precisamente sua colocação ficou em 5º lugar na colocação mundial em homicídios, juntamente não ficando para traz a cidade de Vitória foi considerada a cidade mais violenta em relação aos crimes cometidos a mulher, conforme informações descritas abaixo do levantamento feito pelo Mapa da Violência.
De acordo com o Mapa da Violência 2015 – Homicídios de Mulheres no Brasil, o Brasil encontra-se na quinta colocação mundial em homicídios de mulheres (taxa de homicídios por 100 mil habitantes). Segundo o mesmo estudo, o Estado do Espírito Santo encontra-se na segunda colocação em homicídios de mulheres entre os Estados da Federação, e em 1º lugar entre as capitais, conforme a tabela abaixo:
	3º lugar: Sooretama 

	11º lugar: Pinheiros 

	14º lugar: Serra 

	16º lugar: Jaguaré

	22º lugar: Cariacica 

	23º lugar: Baixo Guandu 

	42º lugar: Linhares 

	51º lugar: Barra de São Francisco 

	70º lugar: Vila Velha 

	83º lugar: Viana 

	Vitória figura no 1º lugar em homicídios de mulheres entre as capitais brasileiras.

	Dentre os 100 municípios com mais de 10.000 habitantes do sexo feminino, com as maiores taxas de homicídios de mulheres, esse estudo apontou que o ES possui 10 municípios nessa relação.  (relatório de pesquisa , 2017)


Diante o exposto acima o Estado do Espírito santo foi considerado o 1º lugar entre as capitais no ano de 2015, após esta divulgação trouxe um alarme a todos os responsáveis pela administração pública, buscando cada vez mais na criação de meios para retirar o estado neste parâmetro. Contudo segundo uma matéria jornalística em Março deste ano mostra que o Estado do espírito Santo bate recorde de feminicídios no inicio de 2019, conforme tabela abaixo;
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Figura 2 – Mapa da Violência

Fonte: (A VIOLENCIA ESPIRITO SANTO BATE RECORDE DE FEMINICIDIOS NO INICIO DE 2019)
O aumento de casos da violência pode está ligado ao crescimento de denuncias feito pelas mulheres vitimas de violência domestica. Há diversos casos de violência que ocorrem mesmo após denúncias.
2.2.1 Efetividade e/ou precariedade quanto aos programas de proteção à mulher no Brasil
Houve grandes mudanças significativas como anteriormente citamos, pois até mesmo o assedio sexual, e outras práticas que foram revistas em nossa legislação, fomos surpreendidos pelo STF aprovando a lei que criminaliza a importunação sexual como crime, conforme descreve a Lei 13.718/2018 em seu art. 2015-A; Praticar contra alguém e sem a sua anuência ato libidinoso com o objetivo de satisfazer a própria lascívia ou a de terceiro. Anteriormente esses indivíduos eram liberados sem nenhuma pena, toda via o progresso ainda que pequeno foi sem dúvida nenhuma significativo, pois até os delegados podem deliberar a medida protetiva a essas vítimas.  A criação de punições mais severas para os agressores com o intuito de trazer maior segurança para as vítimas da violência foi introduzida na Lei 11.340/2006 em seu art. 12-C;
Art. 12-C. Verificada a existência de risco atual ou iminente à vida ou à integridade física da mulher em situação de violência doméstica e familiar, ou de seus dependentes, o agressor será imediatamente afastado do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida:
I - pela autoridade judicial;
II - pelo delegado de polícia, quando o Município não for sede de comarca; ou
III - pelo policial, quando o Município não for sede de comarca e não houver delegado disponível no momento da denúncia.
§ 1º. Nas hipóteses dos incisos II e III do caput deste artigo, o juiz será comunicado no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas e decidirá, em igual prazo, sobre a manutenção ou a revogação da medida aplicada, devendo dar ciência ao Ministério Público concomitantemente. (BRASIL, 2006)
O desencadeamento da criação dessas novas medidas sucedeu maior mobilidade da justiça e segurança a vítima em relação a situação da agressão vivida, trouxe também a desburocratização dos mecanismos anteriormente fragilizados com a aplicação das leis referentes a proteção da mulher.As ampliações das leis trouxeram a conscientização social e o estreitamento da lei quanto a execução de penas em relação ao agressor. O fato de o crime não prescrever veio para fortalecer a aliança da aplicação da pena ao agressor.
Contudo como em toda lei há o outro lado que deve ser verificado, o qual é as precariedades em razão da aplicação nas leis na contemporaneidade. Há casos em que a falta de efetividade e agilidade na aplicação da lei acaba beneficiando o agressor, em alguns casos conforme dispõe na lei do Código Penal em seu art. 107, IV: Extingue-se a punibilidade: pela prescrição, decadência ou perempção.  A ocorrência da falta de burocracia na aplicação das leis, a inefetividade na sua aplicação e a não permanência da medida de proteção como o botão do pânico, causa resultados na violência.
3 RESULTADOS DA PRECARIEDADE DOS PROGRAMAS DE PROTEÇÃO SOCIAL NA REGIÃO DA GRANDE VITÓRIA
No que refere os resultados em razão a precariedade dos programas de proteção social a mulher, são muitos e atingem diversos âmbitos, pois a mulher que sofre agressão sem dúvida nenhuma gera produtividade profissional em face à mulher que não é agredida, partindo desta lógica mais a frente este ciclo continua e atinge a economia como um todo, conforme apresenta a pesquisa:

De acordo com dados divulgados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), os custos da violência na América Latina representam 14,2% do Produto Interno Bruto (PIB) dos países da região. O que significa cerca de US$ de 168 bilhões, anualmente. O Brasil é apontado como o país que mais sofre com o problema, perdendo cerca de 10,5% do seu PIB, o que representa US$ 84 bilhões anuais.  (MULHERES, 2003, p.46)
É necessário que haja uma prevenção para que casos de violência venham reduzir, desta forma, os custos para o Brasil e na Região da Grande vitória diminuam também.
Quando a mulher perde o seu emprego se sente dependente do seu parceiro e se sente na obrigação de permanecer no ambiente aonde sofre a agressão, não possuindo outro modo de sustentar-se. Para mulheres que possuem filhos (a) a situação é ainda mais difícil e perigosa, onde o filho também acaba sofrendo e absolvendo toda a violência de forma positiva ou negativa, ou seja, o filho vai reproduzir os mesmos atos do agressor ou vai repudiá-lo pelas agressões. Por este e diversos outros motivos há crianças doentes, com problemas psicológicos, neurológicos, emocionais e físicos, pode ocasionar em longo prazo pessoas doentias.
Os resultados mostraram que 63% dessas crianças apresentavam piores resultados do que a criança média que não foi exposta à violência entre os pais. Seus problemas incluíam agressividade, ansiedade, dificuldades com pares de idade e problemas acadêmicos, todos em grau semelhante.  (KITZMANN, 2007)
Como acima mencionado, a falta de efetividade dos programas de proteção ocorre um desencadeamento de consequências que atinge vários ramos da família e da solidariedade, até aqueles que não estão inseridos diretamente. 

A mídia mesmo relatou vários casos em que mulheres foram assassinadas de forma cruéis, algumas vezes casos que saíram da ficção para a realidade, existem estatísticas que mostram o aumento da violência contra a mulher e a reincidência da agressão após as medidas protetivas, reportagem jornalística “folha vitória”;
No dia 17 de setembro, Cristiane Pereira foi assassinada pelo ex-companheiro, que teria invadido a casa da vítima em Conceição da Barra, no norte do estado. Cristiane foi esfaqueada dentro da própria casa. Ela foi socorrida e, no hospital, disse que o autor do crime foi o ex-marido, que fugiu. A Polícia Civil informou que a mulher já possuía uma medida protetiva contra o agressor. (ESPIRITO SANTO REGISTRA, EM MÉDIA 42 CASOS DE VIOLÊNCIA CONTRA A MULHERES DIARIAMENTE, 2018)
Outro caso, além de muitos que pode ser utilizado para demonstrar o resultado da precariedade dos programas de proteção social é de uma auxiliar de serviços geral que continuou sendo agredida mesmo com a medida protetiva, conforme descreve o jornal G1 da Globo:

Uma auxiliar de serviços gerais foi agredida na madrugada desta quarta-feira (6), em Cariacica, na Grande Vitória. Com medida protetiva e separada do ex-marido há duas semanas, ela procurou uma delegacia para denunciar a violência doméstica três vezes desde então. (MULHER DENUNCIA EX TRÊS VEZES EM DUAS SEMANAS E É AGREDIDA POR ELE NO ES, 2019)
Devido à precariedade dos programas de proteção a mulheres, os resultados são também destinados às mesmas, ou os seus parentes próximos, o qual mais uma vez é a que mais sofre neste contexto de violência como um todo.
As nomenclaturas que caracterizam este tipo de crime foram surgindo com o aumento da violência devido ao não emprego das leis, desde a década de 80 houve um aumento deste tipo de violência aonde as mulheres tornaram-se vítimas em números de feminicídio, a grande realidade em relação as leis é que tivemos poucos avanços nas medidas de proteção a mulher mesmo depois da lei Maria da Penha, o Brasil ainda é um dos países que lideram o ranking em feminicídio, a cada dia os números só aumentam e esta, sem dúvida, é a prova de que há uma estrada muito grande a ser percorrida em busca de conquistas que realmente resguardem as mulheres em nosso país, em uma fala de Marta Ferreira Santos Farah, decreve:
Uma política de segurança pública tradicional não tem espaço para atender vítimas de violência doméstica, pois não conta com pessoal preparado e com estratégias de ajuda efetiva às vítimas, num caso em que o agressor é distinto do agressor estranho, pois ele está “dentro de casa”. Assim, mulheres estão desprotegidas, tanto na esfera privada como na pública;  (FERREIRA SANTOS FARAH, 2004, p. 128)
As leis por não serem aplicadas geraram mais violência em uma atmosfera de insegurança e desespero em uma sociedade machista, aonde continua sem credibilidade e aceitação demonstra-se que até em relação às profissões há uma disparidade, os homens sempre ganham mais, muitas vezes a mulher é muito mais competente mesmo exercendo a mesma profissão.

4 CONCLUSÃO
Vê-se que a história da violência se iniciou há muitos anos, desde a chegada dos portugueses onde as mulheres eram vistas como um ser sem nenhuma importância, porém, a forma de atuação não modificou muito, visto que o machismo ainda existe em nossa sociedade de uma forma muito exacerbada, sem nenhum escrúpulo, homens acham que as mulheres são sua propriedade, que somente eles podem ordenar o que as mulheres podem ou não fazer.

Em diversos âmbitos é notório que as mulheres não conseguem identificar os tipos de violência, que são praticados contra as mesmas, em suas várias formas de violência a que mais vejo que traz consequências que não podem ser solucionadas, é violência psicológica, na qual é muito silenciosa e pouco percebida nos âmbitos familiares, no entanto, percebo que é a que mais gera consequência de forma geral, nos filhos, no trabalho, na sociedade, e pessoalmente, entre outros.

Apesar de todo este histórico de violência, as mulheres tiveram um avanço muito grande, se olharmos a forma de como eram vistas e tratadas, ganhamos posicionamento em diversos ramos do setor trabalhista, locais em que mulheres jamais poderiam exercer. Felizmente a Lei Maria da Penha foi também um grande avanço para as mulheres, contudo, foi necessário que a Maria da Penha passasse por todo o transtorno familiar e processual para que a autoridade tomasse atitude, autoridade esta que não corresponde ao seu Estado de Origem, ou seja, foi necessário que outro País intervisse para que a lei brasileira se cumprisse.

A partir temos um olhar nos dias atuais dados estatísticos sobre a violência doméstica, pois mesmo que há o aumento de denúncias de mulheres vítimas da violência, há também o aumento de mulheres mortas pelos seus companheiros e/ou ex-companheiros, na realidade o aumento de denúncia deveria diminuir os casos de feminicídio, entretanto, a falta de efetividade por parte dos órgãos competentes, a falta de efetividade na aplicação da lei, as lacunas que são deixadas na legislação são suficientes para o aumento de casos de feminicídio.

Houve sim efetividade na criação da Lei Maria da Penha, na criação de Delegacias Especializadas, no aumento de penas para os agressores, contudo, a precariedade está contida na forma de atuação, na falta de profissionais na área, na falta de criação de ferramentas para que a mulher tenha um tratamento diferenciado e completo, tendo uma assistência psicológica, financeira, saúde, domiciliar entre outras, sendo essas assistências de urgência. Quando a mulher é tratada com desdém pelos agentes públicos, quando praticam a denúncia mais de uma vez, se sentem envergonhada e com receio de voltar a denunciar.

Sabemos que as leis referentes à proteção da mulher tiveram alguns avanços a partir do aumento da violência em várias cidades, aonde houve vários assassinatos de mulheres por motivos fúteis, neste trabalho percebemos que depois da lei Maria da Penha, houve muitos avanços, mesmo entendendo que existe ainda uma burocratização na aplicação das leis.

As abordagens feitas neste trabalho visaram mostrar ainda que de forma sucinta relatos e a história da violência contra a mulher em nosso país, mesmo trazendo algumas informações não poderíamos ser presunçosos em abordar todos os crimes e feminicídio que aconteceram, todavia tentar trazer à baila pelo menos alguma forma para solucionar e apontar para as necessidades de ampliação das leis e quais são as precariedades deste universo jurídico aonde é marcado pela procrastinação de processos que se arrastam e que muitas dessas vítimas que procuram a justiça não conseguem nem gozar de tais benefícios pois são assassinadas por homens sanguinários e impiedosos e sem escrúpulos.
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